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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, conforme DOL, 

Ano XXXIV, nº. 6.859, pág. 06, datado de 03/01/2025, devidamente autorizado pelo art. 
35, I e XIX, da Resolução nº 910/1991, publicada no DOM de 16 e 
17/05/1991, HOMOLOGA a solicitação constante no Processo Administrativo/CMS nº 
452/2026, de 17 de março de 2026, para pagamento, em favor da empresa TELETALK 
CONSTRUTORA, COMÉRCIO E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o 
nº 06.138.195/0001-17, no valor de R$ 20.133,96 (vinte mil cento e trinta e três reais 
e noventa e seis centavos), a título de indenização, ref. ao período de 21/01/2026 a 
31/01/2026, devido a impossibilidade de prorrogação legal do Contrato CMS nº 
01/2022, o qual teve seu término em 20 de janeiro de 2026,  conforme Parecer 
conclusivo da PROJUR nº 56/2026. 
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O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, conforme DOL, 

Ano XXXIV, nº. 6.859, pág. 06, datado de 03/01/2025, devidamente autorizado pelo art. 
35, I e XIX, da Resolução nº 910/1991, publicada no DOM de 16 e 
17/05/1991, HOMOLOGA a solicitação constante no Processo Administrativo/CMS nº 
453/2026, de 17 de março de 2026, para pagamento, em favor da empresa TELETALK 
CONSTRUTORA, COMÉRCIO E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o 
nº 06.138.195/0001-17, no valor de R$ 54.910,89 (cinquenta e quatro mil, novecentos e dez 
reais e oitenta e nove centavos), a título de indenização, ref. ao período de fevereiro de 2026, 
devido a impossibilidade de prorrogação legal do Contrato CMS nº 001/2022 o qual teve seu 
término em 20 de janeiro de 2026,  conforme Parecer conclusivo da PROJUR nº 57/2026. 
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RESUMO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
 

CONTRATO CMS N° 12/2023 
PROCESSO Nº 2.631/2025 
FORMA DE CONTRATAÇÃO: Dispensa de Licitação nº 07/2023 
CONTRATADA: Pismt Serviços de Manutenção Técnica em 

Equipamentos Eletrônicos Ltda. 
CNPJ Nº 30.593.038/0001-86 
PARECER JURÍDICO Nº 48/2026 
OBJETO: Prorrogação, com reajuste do valor, da vigência 

do Contrato CMS nº 12/2023, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada para a 
prestação, de modo contínuo, dos serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em equipa-
mentos de som instalados nas dependências da 
Contratante, com fornecimento de peças extra-
ordinárias, a serem pagas mediante reembolso. 

PREÇO ANUAL ESTIMADO: R$ 61.554,63 (sessenta e um mil, quinhentos e 
cinquenta e quatro reais e sessenta e três 
centavos). 

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO  
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0013.250101 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 1.500.1 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0013.250101 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 1.500.1 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir do próximo 

dia 25 de maio de 2026. 
BASE LEGAL: Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
DATA DA ASSINATURA: 01 de abril de 2026. 
ASSINAM: 

 
Carlos da Silva Muniz – Representante da 
Contratante 
Paulo Almeida dos Anjos de Melo – 
Representante da Contratada 
Clésio de Assis Portugal – Testemunha 
Guilherme Palma Guerra – Testemunha 

 

 

 
Gabinete da Presidência 

 

DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 
                              

Depois de realizada uma análise criteriosa dos autos do Processo Administrativo CMS nº 
2.187/2025, referente ao Pregão Eletrônico nº 90017/2025, e com fundamento no RELATÓRIO 
DE ANÁLISE DO RECURSO ADMINISTRATIVO HIERÁRQUICO, de lavratura do Senhor 

Pregoeiro Luciano Gomes Barros Pereira, da Câmara Municipal de Salvador, CONHEÇO DO 
RECURSO interposto pela empresa Podium Distribuidora Ltda., qualificada no bojo do 

mencionado relatório, considerando ter sido apresentado tempestivamente, bem como por 

restarem preenchidos os demais requisitos de admissibilidade recursal. 
 

No mérito, invoco as fundamentações fáticas e jurídicas, como se aqui transcritas 

estivessem, alicerçadas no mencionado RELATÓRIO DE ANÁLISE DO RECURSO 
ADMINISTRATIVO HIERÁRQUICO, datado de 31 de março de 2026, como motivação da 

presente decisão, com fulcro no art. 2º, § 3º, do Decreto Federal nº 9.830/2019, a fim de negar 
provimento ao recurso, “para manter a decisão proferida por este Pregoeiro, que, com base, 

entre outros, na manifestação do Setor Técnico Demandante, declarou a habilitação da 

Recorrida, por ter preenchido o requisito estabelecido no item 14.4.2 do Termo de Referência”. 

 
Comunique-se à Recorrente a respeito da decisão tomada, bem como aos demais 

interessados no certame, devendo assim este decisum ser publicado no Diário Oficial deste Poder 

Legislativo, bem como no sistema eletrônico Compras.gov.br.  

 
Salvador (BA), 31 de março de 2026. 

 

 

Carlos da Silva Muniz 
Presidente da Câmara Municipal de Salvador 

 
Carlos da Silva Muniz

Presidente da Câmara Municipal de Salvador

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES TRAMITAÇÃO DE 
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS PARECERES DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL


